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Introdução

O desenvolvimento planejado é uma meta mundial, em que se busca a junção da implementa-
ção de projeto com a tecnologia e o controle ambiental, promovendo uma forma de favorecer a 
qualidade de vida junto com o desenvolvimento, fazendo com que todas as ações que buscam o 
conforto e o interesse humano tenham contexto sustentável, como, por exemplo, a industrializa-
ção de produtos, sua comercialização, seu consumo e seu consequente descarte.

Para tanto, é necessário o estudo das Ciências Ambientais, promovendo a gestão das ações 
através de meios e projetos a serem implementados com a devida análise de impactos e ações pla-
nejadas para sua gestão, buscando propor e promover a sustentabilidade. Assim, de forma 
planejada, a gestão ambiental apresenta soluções tecnologicamente viáveis e ambientalmente 
corretas, ou seja, promove o desenvolvimento planejado.

Com a necessidade do ser humano em organizar as suas atividades produtivas de modo a evitar 
ou minimizar os diversos impactos ambientais causados como reflexo do constante crescimento 
econômico e social, a gestão ambiental vem se destacando como uma atividade imprescindível 
ao controle da evolução tecnológica, nos parâmetros industrial, comercial, social ou político, que 
reflete instantaneamente a educação da população na qualidade de vida do ser humano.

Esse paradigma vem acompanhado do conceito de desenvolvimento planejado, ou seja, a 
implementação das tecnologias atuais e futuras fundamentadas dentro de um programa de sus-
tentabilidade.

Diante da crescente globalização dos mercados, o conhecimento das Ciências Ambientais para 
a aplicação na gestão ambiental é um fator estratégico de competitividade para as organizações 
que pretendem se manter ativas, competitivas e com uma boa imagem internacional.

Para se proporem projetos e técnicas que busquem a manutenção do equilíbrio ambiental, é 
necessário o estudo de alternativas de atividades de forma integrada com as novas tecnologias 
e em sintonia com o meio ambiente, propondo os cuidados desde a extração da matéria-prima, 
seu beneficiamento e sua industrialização até a venda, o consumo e o descarte dos produtos. Essa 
gestão inovadora com responsabilidade socioambiental, que leva em consideração a preservação 
ambiental e a melhoria contínua da qualidade de vida, deve também andar de mãos dadas com a 
educação ambiental e o apoio administrativo e político.

A educação ambiental viabiliza e potencializa o envolvimento de toda a população nos con-
ceitos de sustentabilidade. O seu enfoque deve buscar uma perspectiva de ação que relacione o 
homem, a natureza e o universo, tendo como referência que os recursos naturais se esgotam e que 
o principal responsável pela sua degradação é o ser humano.

Atualmente, por ser considerado um assunto mundialmente relevante, vem se tornando 
imprescindível que seja discutido em todas as áreas e níveis educacionais, desde o ensino funda-
mental até a formação de profissionais multidisciplinares.

A proposta deste livro é apresentar um compilado dos assuntos de interesse para a forma-
ção do profissional que irá atuar no mercado junto à gestão ambiental, ou seja, atuar no campo 
de estudo da administração das atividades econômicas e sociais de forma a utilizar de maneira 
racional os recursos naturais, visando à sustentabilidade.



O gestor ambiental é um profissional atento à relação do ser humano com o meio ambiente e 
é o responsável por organizar, dirigir e controlar as atividades relativas ao meio ambiente, tendo 
como responsabilidade e dever ser ético para administrar os recursos naturais e propor técnicas 
científicas para minimizar os impactos ambientais provocados pelas ações humanas.
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1.1	 Educação e cultura × educação ambiental
O termo educação está intrinsecamente ligado à cultura local, ou seja, de acordo com o 
entendimento e o desenvolvimento social se caracteriza o reflexo educacional na socie-
dade, definindo conceitos administrativos, políticos e econômicos, personalizando, 
portanto, a qualidade e a forma comportamental de cada indivíduo de uma determinada 
população.

A cultura de uma região define sua identidade, que por sua vez destaca sua capacidade 
intelectual e o reflexo no meio social, econômico, político, financeiro e tecnológico. Ela é 
passada de geração para geração como um processo contínuo, podendo ou não ser alte-
rada de acordo com a interação e a complementação de novos conceitos.

É possível dizer que uma população sem educação, desde o ensino básico até o profis-
sional, encontra-se escrava da ignorância e, portanto, à mercê da cultura retrógrada local. 
Como solução, o único cenário é a construção da intelectualidade, ou seja, a implementa-
ção da educação progressiva na sociedade e, por consequência, a melhoria da qualidade 
de vida populacional.

Dentro desse conceito, é notório que a população precisa de educação na construção 
básica cultural, sendo ela responsável por proporcionar boa qualidade de vida, reconhe-
cimento social, responsabilidade administrativa/política e crescimento monetário e 
tecnológico.

Quando se discute a importância da cultura na sociedade, encontra-se uma diversi-
dade de conceitos que envolvem valores, religião, crenças, arte, hábitos, comportamentos 
e costumes, entre outras características de reconhecimentos populacionais que definem 
uma sociedade.

Objetivamente isso quer dizer que o reflexo cultural de uma região caracteriza sua 
qualidade de vida de acordo com a valorização desses parâmetros, sendo dessa forma 
mais ou menos esclarecida e, por consequência, desenvolvida, em função de sua poten-
cialidade intelectual.

Os valores básicos de uma sociedade refletem na estrutura dos processos internos e 
no modo de pensar e agir das pessoas que a integram, perpetuando a característica de 
uma população em relação a seus valores, conhecimentos e ações junto à sociedade. Esse 
reflexo pode ser produtivo ou retrógrado ao crescimento e ao desenvolvimento intelec-
tual, com efeitos culturais, econômicos e políticos.

As instituições de ensino são as grandes responsáveis pelo processo de socialização 
dos indivíduos, de forma a dar condições à população para enfrentar os desafios de ade-
quações pessoais, profissionais e mercadológicos.
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Quadro 1.1	 Primeiras discussões e ações sobre educação ambiental: histórico mundial

Ano Local Evento

1869 Alemanha
Ernst Haeckel propõe o vocábulo ecologia para os estudos das relações entre as espécies e 
seu ambiente

1872 Estados Unidos Criação do primeiro parque nacional do mundo, o Yellowstone

1947 Suíça Fundação da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN)

1952 Grã-Bretanha Acidente de poluição do ar em Londres, provocando a morte de 1.600 pessoas

1962 Estados Unidos Publicação do livro Primavera silenciosa, de Rachel Carson

1965 Grã-Bretanha
Criação da expressão educação ambiental (environmental education) na Conferência de 
Educação da Universidade de Keele

1966 Estados Unidos
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) que estabeleceu o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos

1968 Itália Fundação do Clube de Roma

1968 França Manifestações de maio de 1968

1972 Estados Unidos
Publicação do relatório Os limites do crescimento, elaborado a pedido do Clube de Roma, 
no contexto da gestão de recursos naturais

1972 Suécia

Conferência de Estocolmo, em que se discutiu desenvolvimento e meio ambiente, com a 
elaboração do conceito de ecodesenvolvimento e da Recomendação 96 (a partir da qual 
nasceu o Programa Internacional de Educação Ambiental – Piea) e a criação do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma)

1973 Estados Unidos Criação do Registro Mundial de Programas em Educação Ambiental

1974 Finlândia
Seminário de Educação Ambiental, que reconheceu a educação ambiental como educação 
integral e permanente

1975 Iugoslávia
Encontro de Belgrado, em que se elaborou a Carta de Belgrado, estabelecendo as metas e 
os princípios da educação ambiental

1976 Peru
Reunião Sub-Regional de Educação Ambiental para o Ensino Secundário, em Chosica, com 
a discussão sobre as questões ambientais na América Latina estarem ligadas às necessidades 
de sobrevivência e aos direitos humanos

1976 República do Congo
Congresso de Educação Ambiental, em Brazzaville, onde se reconheceu que a pobreza é o 
maior problema ambiental

1977 Geórgia
Conferência de Tbilisi, que estabeleceu os princípios orientadores da educação ambiental e 
remarcou seu caráter interdisciplinar, crítico, ético e transformador

1979 Costa Rica Encontro Regional de Educação Ambiental para a América Latina, em San José

1980
Europa e América do 
Norte

Seminário Regional sobre Educação Ambiental para a Europa e a América do Norte, que 
assinalou a importância do intercâmbio de informações e experiências

1980 Bahrein
Seminário Regional sobre Educação Ambiental nos Estados Árabes (Unesco/Pnuma), em 
Manama

1980 Índia I Conferência Asiática sobre Educação Ambiental, em Nova Delhi

1987 Estados Unidos Divulgação do relatório Nosso futuro comum, da Comissão Brundtland

1987 Rússia

Congresso Internacional sobre Educação e Formação Ambiental (Unesco/Pnuma), em 
Moscou, com a avaliação dos avanços desde Tbilisi, a reafirmação dos princípios de 
educação ambiental e a indicação da importância e da necessidade da pesquisa e da 
formação em educação ambiental

1988 Venezuela
Declaração de Caracas (Orpal/Pnuma), sobre a gestão ambiental na América, que 
denunciou a necessidade de mudar o modelo de desenvolvimento

1989 Chile I Seminário sobre Materiais para a Educação Ambiental (Orleac/Unesco/Piea), em Santiago

1989 Holanda
Publicação da Declaração de Haia pela comissão preparatória da Rio-92, que apontou a 
importância da cooperação internacional nas questões ambientais
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2.1	 Ecologia e civilização
A Ecologia é a área do conhecimento científico que se preocupa em estudar as interações 
entre seres vivos e o ambiente em que vivem, permitindo a compreensão dos padrões e das 
influências entre meio biótico (seres vivos) e abiótico (ambiente físico-químico) (Begon; 
Townsend; Harper, 2007; Ricklefs, 2010). Conhecimento científico é aquele que deve 
apontar respostas válidas e confiáveis para uma determinada questão, fato ou hipótese, 
obtidas por meio de observações, métodos formais, coleta de dados, experimentação; é 
através do conhecimento que se comprova a veracidade ou a falsidade de uma teoria.

Historicamente, o empenho em observar as interações no ambiente está presente 
na humanidade desde muito cedo, visto que conhecer os sistemas naturais, incluindo 
o ambiente físico, animais e vegetais que nele residem, foi de suma importância para 
que as sociedades primitivas dominassem os recursos naturais e prosperassem. Mesmo 
que alguns trabalhos de Aristóteles e outros filósofos da Grécia antiga já mencionassem 
temas ecológicos, o termo ecologia só foi proposto em 1869, pelo biólogo alemão Ernst 
Haeckel. A palavra tem origem do grego oikos, uma referência a “casa”, e de logos, que 
significa “estudo”.

Assim, a Ecologia pode ser definida como o estudo do lugar onde se vive, incluindo 
todos os organismos e processos funcionais que ali ocorrem. Os processos na natureza 
acontecem através de um conjunto sequencial e complexo de ações transformadoras. A 
formação de proteínas, a fotossíntese e a polinização são exemplos importantes de pro-
cessos que garantem a vida na Terra. O homem utiliza o conhecimento sobre os processos 
naturais, por exemplo, para o tratamento de esgoto, por meio do uso de bactérias que 
degradam as substâncias poluidoras, ou a compostagem, através da decomposição da 
matéria orgânica por meio de microrganismos.

Cada determinada área onde é possível reconhecer um conjunto distinto de indivíduos 
que interagem entre si juntamente com seu ambiente físico é chamada pelos ecólogos de 
ecossistema. No âmbito da Ecologia, a autoecologia estuda a relação entre indivíduos de 
uma determinada espécie vegetal ou animal (população) e o seu meio físico, enquanto a 
sinecologia estuda a interação entre grupos de seres vivos, ou seja, entre espécies (comuni-
dades), e deles com o meio ambiente. São essas informações da auto e da sinecologia que 
permitem a um ecólogo diagnosticar a saúde ambiental de uma paisagem.

Todos os seres vivos dependem do meio em que vivem, porém, em relação ao homem, 
o domínio de instrumentos capazes de modificar o ambiente permitiu que a espécie ocu-
passe papel de destaque, criando a ilusão de uma dependência menor do que realmente 
ocorre entre a sociedade humana e os produtos e serviços providos pelos ecossistemas. 

por Fernando R. Gardon
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quantidades, como é o caso principalmente do 
carbono, do hidrogênio, do oxigênio e do nitro-
gênio. Os elementos químicos se movimentam 
entre os ecossistemas, do meio abiótico para o 
biótico e novamente para o ambiente, por vias 
características denominadas ciclos biogeoquímicos, 
componentes dos ecossistemas que determinam a 
manutenção do equilíbrio ecológico.

2.5.1	 Ciclo hidrológico
A água (H2O) existe nos ecossistemas de diferen-
tes formas: em estado gasoso no vapor de água 
contido na atmosfera, em estado líquido nos rios, 
oceanos e demais corpos hídricos, e em estado 
sólido nas regiões polares e cumes de algumas 
montanhas. Tais estados são intercambiáveis, ou 
seja, a água pode passar de um estado para outro 
apenas adicionando-se ou removendo-se ener-
gia (calor). O ciclo é regido principalmente pela 
energia solar e pela gravidade, responsáveis pela 
transformação da água em diferentes estados e, 
consequentemente, por sua evaporação e precipi-
tação em forma de chuva, granizo ou neve.

O ciclo hidrológico é composto por processos 
bióticos (respiração e transpiração de seres vivos) 
e abióticos (evaporação de rios, lagos e oceanos e 

precipitação) que transformam a água do estado 
líquido para o gasoso e a transferem do sistema ter-
restre para o atmosférico, sendo o inverso também 
verdadeiro (Balbinot et al., 2008) (Fig. 2.11). O 
vapor de água é menos denso que o ar seco, por 
isso sobe e se concentra na atmosfera. Em gran-
des altitudes, as moléculas de água se aglutinam 
e formam pequenas gotas, que se juntam e origi-
nam as nuvens. A partir de certa concentração, a 
água nas nuvens se torna pesada demais para ser 
sustentada pelo ar e precipita em forma de chuva, 
retornando aos sistemas terrestres, onde seguirá 
para reservatórios aquáticos subterrâneos (aquí-
feros) ou superficiais (rios, lagos, lagoas, oceanos).

Seja qual for o caminho, a água sempre 
retornará para a atmosfera principalmente por 
transpiração das plantas e por evaporação, com 
uma pequena parcela proveniente da transpira-
ção e da respiração dos animais. Nesse ciclo, o 
papel da vegetação na sua absorção e transpira-
ção tem destaque pelas grandes quantidades de 
água movimentada, sendo ela essencial para a 
fotossíntese e a produção primária, ou seja, é um 
componente fundamental das cadeias tróficas.

O ciclo hidrológico ainda age como modela-
dor da crosta terrestre, uma vez que transporta 

Fig. 2.11 Ciclo hidrológico
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A água é uma substância vital presente na natureza e constitui parte importante de todas 
as matérias do ambiente natural ou antrópico. Fisicamente, é um líquido transparente, 
incolor, com um matiz azulado quando visto em grande massa, e, quando limpo, não tem 
sabor. Nas temperaturas ordinárias, apresenta-se nos três estados físicos: sólido, líquido 
e gasoso. Passa do estado líquido para o sólido a 0 °C. Após a ebulição a 100 °C, vaporiza
‑se. Quimicamente, a água é um composto formado de dois elementos gasosos em estado 
livre, o hidrogênio e o oxigênio (H2O).

A caracterização dos diversos ambientes decorre das variações climáticas, geográficas 
e pluviométricas, que determinarão a presença de água em maior ou menor quantidade 
durante um ciclo. Formando ou regenerando oceanos, rios, desertos e florestas, a água 
está diretamente ligada à identidade dos ambientes e das paisagens.

Sua disponibilidade define a estrutura e as funções de um ambiente responsável pela 
sobrevivência de plantas e animais, assim como todas as substâncias em circulação no 
meio celular que constituem o ser vivo. Encontra-se em solução aquosa num espectro que 
vai desde os elementos minerais até as enormes paisagens.

As reservas hídricas procedentes do solo percorrem as raízes e o caule das plantas em 
direção às folhas e aos frutos, alcançando as mais altas folhagens que caracterizam os 
topos das árvores.

Para a elaboração dos alimentos orgânicos, até a passagem dos alimentos elabora-
dos, a água é usada em suas mais variadas composições químicas e nos mais variados 
caminhos de absorção, de uma para outra célula, de um para outro tecido, vegetal ou 
animal, no abastecimento de matéria e energia indispensáveis às funções vitais de nutri-
ção, reprodução e proteção do organismo (Branco, 1999).

A água é a substância predominante nos seres vivos, atuando como veículo de assimi-
lação e eliminação de muitas substâncias pelos organismos, além de manter estável sua 
temperatura corporal. Dessa forma, podem-se observar inúmeros tipos de seres vivos em 
função das diferentes disponibilidades hídricas dos ambientes, fornecendo a diversidade 
dos ecossistemas.

Normalmente os seres vivos obtêm água através de ingestão direta, retirando-a de 
alimentos, ou através de reações metabólicas, como a degradação de gorduras. Por outro 
lado, perdem água, de forma limitada e controlada, por meio da transpiração, da respira-
ção e do sistema excretor e urinário.

Conclui-se, portanto, que a água é imprescindível como recurso natural renovável, 
sendo de suma importância para o desenvolvimento dos ecossistemas e, por consequên-
cia, considerada um fator vital para todos os seres vivos da Terra. Dessa forma, ela possui 
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através do ciclo hidrológico, mantendo concen-
trações de acordo com as condições geográficas, 
topográficas e climatológicas locais. Atualmente, 
esse conceito mudou de forma radical, pois, apesar 
de esse ciclo manter a renovação e a recarga da água 
no planeta e o volume dessa reserva permanecer 
o mesmo há milênios, seu mau uso, aliado à cres-
cente demanda, vem preocupando especialistas e 

Tab. 3.6	 Consumo médio de água em 	
	 algumas indústrias

Indústrias
Unidade 

de 
produção

Consumo/
unidade de 
produção (L/
unidade)

Açúcar, usinas kg 100

Aciarias kg 250 a 450

Álcool, destilarias L 20 a 30

Cerveja L 15 a 25

Conservas kg 10 a 50

Curtumes kg 50 a 60

Laticínios kg 15 a 20

Papel fino kg 1.500 a 3.000

Papel de imprensa kg 400 a 600

Polpa de papel kg 300 a 800

Têxteis, alvejamento kg 275 a 365

Têxteis, tinturaria kg 35 a 70

Fonte: Tomaz (2000).

Tab. 3.7	 Água virtual

Cerveja 5,5 L

Arroz (1 kg) 2.500 L

Manteiga (1 kg) 18.000 L

Leite (1 kg) 712,5 L

Queijo (1 kg) 5.280 L

Batata (1 kg) 132,5 L

Carne de boi (1 kg) 17.100 L

Banana (1 kg) 499 L

Carne de frango (1 kg) 3.700 L

Fonte: AEG (2012).

Quadro 3.2	 Propriedades das águas industriais
Características 
organolépticas

São considerados, quando necessário, a cor, o sabor e o odor das águas. Possuem origens variadas 
e são de difícil detecção.

Dureza

É vinculada à presença de sais alcalinoterrosos dissolvidos nas águas. Os principais elementos que 
conferem dureza são o cálcio e o magnésio; o estrôncio ocorre ocasionalmente e o bário, muito 
raramente.
Esses sais reagem com o sabão, dificultando a formação de espuma.
Outras substâncias que também reagem com o sabão, indicando impureza, são o ferro, o 
alumínio, ácidos orgânicos e minerais e alguns outros metais.
A dureza também pode causar incrustações nas caldeiras.

Dureza temporária
É devida à presença de bicarbonatos, pode ser eliminada pelo aquecimento da água até a 
temperatura de ebulição, formando carbonatos insolúveis na água, que se precipitam.

Dureza permanente
É devida à ocorrência dos íons sulfato, cloreto, nitrato ou silicato. A soma das durezas temporárias 
e permanentes denomina-se dureza total.

pH
O potencial hidrogeniônico (pH) expressa a concentração de íons de hidrogênio na solução, sendo 
indicador de seu grau de acidez ou basicidade. Apresenta uma escala que varia de 0 a 14.

Alcalinidade
Representa a capacidade que um sistema aquoso tem de neutralizar (tamponar) ácidos a ele 
adicionados, dependendo de alguns compostos, tais como bicarbonato, carbonatos e hidróxidos. 
Sua medida é feita através da titulação.

Salinidade total Medida do teor de sais solúveis existentes na água.

Turbidez Medida da quantidade de materiais em suspensão, atuando na transparência do meio.

Teor de sílica
Pode se apresentar tanto na forma de partículas ou em suspensão, quanto na forma coloidal e no 
estado iônico, em solução, causando problemas de incrustação.

Fonte: adaptado de Silva e Simões (1999) e Programa Pró-Ciência (s.d.).
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) define que saúde é o “estado de completo bem
‑estar físico, mental e social” de cada indivíduo. Ou seja, para um indivíduo viver bem é 
necessário que ele esteja em estado equilibrado de completo bem-estar.

Já saúde pública é definida como a ciência que promove essa saúde ao indivíduo. É de 
incumbência da administração pública proteger e recuperar a saúde pública através de 
medidas de alcance coletivo e de conscientização da população.

Entre essas medidas, encontra-se a responsabilidade pela implementação, admi-
nistração e gestão do saneamento público, que está relacionado ao controle de todos os 
“fatores do meio físico do homem que exercem ou podem exercer efeito deletério sobre 
seu bem-estar físico, mental ou social”.

A OMS alega ainda que todo cidadão tem direito à saúde pública, o que significa que 
“o gozo de estado de saúde constitui um direito fundamental de todos os seres humanos, 
sejam quais forem suas raças, religiões, opiniões políticas, condições econômicas e con-
dições sociais”.

Sabe-se que existem ações de fundamental importância para manter a saúde e o con-
forto das pessoas; o que se estudará aqui é a importância da implementação e da gestão 
do saneamento.

É também de conhecimento universal a importância do acesso à água de boa quali-
dade para toda a população. Um dos primeiros panoramas de avaliação da saúde pública 
está relacionado à importância desse contexto e, portanto, à importância de ter o sanea-
mento básico implementado para toda a população.

Entende-se que, existindo um sistema de abastecimento de água, individual ou cole-
tivo, a população dispõe de condições mínimas de saúde para a sobrevivência, ou seja, 
para uso metabólico, uso higiênico, recreação, manutenção ambiental e produção econô-
mica; condições, enfim, para manter a saúde pública.

Porém, vale destacar que somente ter acesso à água de boa qualidade infelizmente 
não garante a saúde de ninguém, uma vez que, a partir do momento em que essa água é 
consumida, é gerado um volume considerável de água comprometida em sua qualidade, 
carregada de sólidos residuais resultantes dos diferentes usos a que foi submetida, carac-
terizando parâmetros diferenciados a serem avaliados e tratados.

Devido a suas novas condições físicas, químicas e biológicas, essas águas após o uso 
recebem diferentes denominações. São, então, chamadas de águas servidas, águas residuá-
rias, esgoto ou efluentes industriais, pois, conforme a utilização predominante (comercial, 
industrial ou doméstica), apresentam características diferentes.
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Quadro 4.4	 Comparação dos principais sistemas de tratamento de esgotos
Sistemas de lagoa de estabilização

Sistema Vantagens Desvantagens

Lagoa 
facultativa

– Satisfatória eficiência na remoção de DBO
– Eficiência na remoção de patogênicos
– Construção, operação e manutenção simples
– Reduzidos custos de operação e manutenção
– Ausência de equipamentos mecânicos
– Requisitos energéticos praticamente nulos
– Satisfatória resistência a variações de carga
– Remoção de lodo necessária apenas após períodos 
superiores a 20 anos

– Elevados requisitos de área
– Dificuldade de satisfazer padrões de lançamento 
bem restritos
– Simplicidade operacional pode trazer descaso na 
manutenção (crescimento de vegetação)
– Possível necessidade de remoção de algas do 
efluente para o cumprimento de padrões rigorosos
– Performance variável com as condições climáticas 
(temperatura e insolação)
– Possibilidade de crescimento de insetos

Sistema de lagoa 
anaeróbia-lagoa 
facultativa

– Idem lagoa facultativa
– Requisitos de área para a lagoa anaeróbia bem 
inferiores (cerca de quatro a cinco vezes) quando 
comparados aos de um sistema de lagoa facultativa 
única

– Idem lagoa facultativa
– Possibilidade de maus odores na lagoa anaeróbia
– Eventual necessidade de elevatórias de 
recirculação dos efluentes, para controle de maus 
odores
– Necessidade de afastamento razoável das 
residências circunvizinhas

Lagoa aerada 
facultativa

– Construção, operação e manutenção relativamente 
simples
– Requisitos de áreas inferiores aos das lagoas 
facultativas e anaeróbio-facultativas
– Maior independência das condições climáticas 
que os sistemas das lagoas facultativas e anaeróbio-
facultativas
– Eficiência na remoção de DBO ligeiramente 
superior à das lagoas facultativas
– Satisfatória resistência a variações de carga
– Reduzidas possibilidades de maus odores

– Introdução de equipamentos, necessitando de 
planos de operação e manutenção mais cuidadosos
– Ligeiro aumento do nível de sofisticação
– Requisitos de área ainda elevados
– Requisitos de energia relativamente elevados

Sistema de 
lagoa aerada 
de mistura 
completa – lagoa 
de sedimentação

– Idem lagoas aeradas facultativas
– Menores requisitos de área de todos os sistemas 
de lagoas

– Idem lagoas aeradas facultativas (com exceção 
dos requisitos de área)
– Preenchimento rápido da lagoa de sedimentação 
com o lodo
– Necessidade de remoção contínua ou periódica 
(dois a cinco anos) do lodo

Lodos ativados

Lodos ativados 
convencional

– Elevada eficiência na remoção de DBO
– Nitrificação usualmente obtida
– Possibilidade de remoção biológica de N e P
– Baixos requisitos de área
– Processo confiável desde que supervisionado
– Reduzidas possibilidades de maus odores, insetos 
e vermes
– Flexibilidade operacional

– Elevados custos de implantação e operação
– Elevado consumo de energia
– Necessidade de operação sofisticada
– Elevado índice de mecanização
– Relativamente sensível a descargas tóxicas
– Necessidade de tratamento completo do lodo e de 
sua disposição final
– Possíveis problemas ambientais com ruídos e 
aerossóis

Aeração 
prolongada

– Idem lodos ativados convencional
– Sistema com maior eficiência na remoção de DBO
– Nitrificação consistente
– Mais simples conceitualmente que lodos ativados 
convencional
– Estabilização do lodo no próprio reator
– Elevada resistência a variações de cargas orgânicas 
e cargas tóxicas
– Satisfatória independência das condições climáticas

– Elevados custos de operação e implantação
– Sistema com maior consumo de energia
– Elevado índice de mecanização (embora inferior 
ao de lodos ativados convencional)
– Necessidade de remoção da unidade do lodo e de 
sua disposição final (embora mais simples que os 
lodos ativados convencional)
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Juntamente com o serviço de água potável à população (sistema de abastecimento de 
água) e a consequente coleta e afastamento das águas servidas (sistema de esgotamento 
sanitário), é imprescindível que se faça a gestão das águas pluviais, como um conjunto de 
ações que visam promover a saúde pública e o equilíbrio social e econômico, de responsa-
bilidade da administração pública.

É definida pelo sistema de condutos pluviais de loteamento ou rede primária urbana, 
responsável pela captação da água pluvial e sua condução até o sistema de macrodrenagem 
ou corpo receptor. Possui o objetivo de gerenciar a coleta, o escoamento e a disposição final 
dessas águas, evitando, como já foi dito, prejuízos econômicos, sociais e de saúde pública.

Com a ocorrência das chuvas, ou seja, com a precipitação pluvial, o escoamento super-
ficial ocorrerá existindo ou não um sistema de drenagem adequado. Para a gestão dessas 
águas é que se propõe um bom sistema de drenagem urbana.

Pode-se definir, então, que drenagem é o termo empregado na designação das instala-
ções destinadas a escoar o excesso de água, seja em rodovias, na zona rural ou na malha 
urbana, de forma a evitar danos e propiciar o conforto e o bem-estar da população.

Em um terreno não impactado, o ciclo hidrológico age em suas funções com equilí-
brio – parte da água precipitada infiltra, parte escoa e parte percola e alimenta os lençóis 
subterrâneos. No entanto, junto com a urbanização, vêm as construções de residências, 
o asfalto e a necessidade do controle da água, do esgoto, dos resíduos sólidos, das águas 
de drenagem etc., todos causadores de impactos ambientais que se interligam entre si e à 
saúde pública e à sustentabilidade.

Uma das consequências do crescimento populacional de uma cidade são os pro-
blemas provocados pelo aumento da impermeabilização dos solos, considerando que, 
quanto maior é a área impermeabilizada, maior é o aumento das águas de escoamento 
em períodos de chuva. Nesses períodos, as águas que inicialmente infiltrariam se acumu-
lam na superfície (ruas e avenidas), acarretando diversos problemas sociais, econômicos, 
ambientais e de saúde pública.

Como a drenagem faz parte da infraestrutura urbana, ela deve ser estudada e plane-
jada de forma integrada com a disposição de resíduos sólidos, o esgotamento sanitário, o 
controle ambiental, o tráfego, o urbanismo etc., para gerenciar e minimizar os impactos 
gerados pelo contato do escoamento do excesso das águas pluviais com esses sistemas 
e solucionar os problemas ambientais de modo global, uma vez que todos eles funcio-
nam interligados uns aos outros. A drenagem urbana compreende o conjunto de todas as 
medidas a serem tomadas que visem à atenuação dos riscos e dos prejuízos decorrentes 
de inundações aos quais a sociedade está sujeita.
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prejuízo do tráfego, de pedestres e de veículos; a 
redução do custo de manutenção das ruas; evitar 
enchentes e transbordamentos em pontos baixos; 
proteger o pavimento das ruas de processos ero-
sivos; promover benefício à saúde e à segurança 
pública; e recuperar terras inaproveitadas. Sua 
eficiência depende do tipo de rua, de sua classe de 
uso e de seu tipo de construção e pode variar de 
acordo com as interferências do tráfego e o con-
trole das seguintes ocorrências dentro de limites 
aceitáveis: lâmina d’água, escoamento transver-
sal, poças, espirro, gotejamento etc.

5.5	 Medidas de controle de 
enchentes

Existem ações chamadas de medidas de controle 
de enchentes, que consistem em planejamentos e 
obras públicas visando a contenção de inundações 
e suas consequências. Elas são classificadas como 
estruturais e não estruturais.

Como o próprio nome diz, medidas estruturais 
são aquelas que envolvem ações de engenharia na 
adequação da situação-problema do meio, ou seja, 
intervenções nas características naturais da pai-
sagem, como área de drenagem da bacia, seções 
de escoamento, declividades, trajetórias hidráu-
licas etc., utilizando canalizações, barragens e 
reservatórios de detenção, entre outras obras que 
conseguem propor o controle de escoamento das 
águas precipitadas.

Já as medidas não estruturais não envolvem 
obras, e sim intervenções geralmente jurídicas, 
legais, informativas ou educacionais que buscam 
adaptar a população às características hidrológicas 

e estruturais locais. São soluções indiretas volta-
das à preservação do meio, como uso e ocupação 
do solo; estabelecimento de padrões arquitetôni-
cos e urbanísticos; projeto, controle e preservação 
da cobertura vegetal do solo; zoneamentos, Plano 
Diretor, proposta de diretrizes, regulamentos e 
normas; sistema de prevenção contra enchentes; 
controle de vulnerabilidade populacional; restri-
ção da ocupação da planície de inundação etc.

Segundo Rezende (2010), enquanto as medidas 
estruturais são consideradas medidas de controle 
imprescindíveis para ações corretivas, as não 
estruturais se encaixam mais no perfil de medidas 
preventivas, com ações indiretas (Quadro 5.3). As 
duas devem trabalhar harmoniosamente para 
potencializar a eficiência do programa de controle 
de enchentes.

De acordo com o componente da drenagem, 
essas medidas de controle também podem ser 
classificadas em:

yy medidas na fonte: envolvem o controle em 
nível de lote ou qualquer área primária de 
desenvolvimento;

yy medidas na microdrenagem: adotadas em 
nível de loteamento;

yy medidas na macrodrenagem: adotadas nos 
principais rios urbanos.

As principais medidas de controle na fonte 
têm sido a detenção de lote (pequeno reservató-
rio), que controla apenas a vazão máxima; o uso 
de áreas de infiltração para receber a água de 
áreas impermeáveis e recuperar a capacidade de 
infiltração da bacia; os pavimentos permeáveis; 

Quadro 5.3	 Medidas de controle de inundações
Estruturais Extensivas Agem na bacia, modificando as relações entre precipitação e vazão

Intensivas Agem diretamente na calha do rio, modificando 
as grandezas hidráulicas e características 
hidrodinâmicas do escoamento

Aceleram o escoamento

Retardam o escoamento

Derivam o escoamento

Não estruturais Preservação da cobertura vegetal – florestas e matas ciliares
Regulamentação do uso do solo e zoneamento das áreas de inundação
Construção à prova de inundações
Sistema de previsão e alerta de inundações
Educação ambiental voltada ao controle da poluição difusa, da erosão e do lixo

Fonte: Rezende (2010).
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Popularmente conhecidos como “lixo”, os resíduos sólidos referem-se a todo tipo de 
material sólido ou semissólido resultante das atividades humanas; são advindos de pro-
dutos já utilizados ou não, que mantêm ou não suas características originais, mas que 
não servem mais para suas funções primárias. Considerados pelos geradores como inú-
teis, indesejáveis ou descartáveis, podem apresentar novas funções e utilidades através 
dos processos chamados de gerenciamento dos resíduos sólidos, que incluem a reciclagem, o 
reaproveitamento, o reúso, a reintegração, a incineração, a compostagem, o aterro sani-
tário ou outras ações implementadas para seu descarte.

No ambiente comum, a maioria da população entende que todos os materiais que 
resultam de usos e atividades em geral são considerados descartáveis, sendo, portanto, 
popularmente conhecidos como lixo. Com o decorrer do tempo, foi-se entendendo que 
nem tudo o que resulta de alguma atividade perdeu a serventia e/ou seu valor monetário, 
podendo então ser reaproveitado. Esse conceito de que o lixo pode ser matéria-prima para 
outras atividades/produtos mudou completamente o comportamento público, a ponto de 
abrir um novo conceito mercadológico.

6.1	 Geração de resíduos e reflexos sociais, econômicos e 
ambientais

As atividades humanas geram resíduos diários e frequentes de diferentes características 
e quantidades, popularmente conhecidos como lixo, que necessitam de gerenciamento 
adequado para não provocar poluição ao meio ambiente e danos à saúde humana. Quanto 
mais complexa for a produção dos bens de consumo, mais complexo será o resíduo oriundo 
dessa manufatura (Lopes, 2007).

O homem sempre gerou resíduos em todas as atividades de sobrevivência, seja em 
grupo ou individualmente. O problema é que sempre enxergou o planeta como um grande 
quintal, e a disposição desses resíduos, o “jogar fora”, nunca foi devidamente considerada 
como um problema a ser gerenciado.

A história do homem está diretamente ligada à história do lixo, às formas como come-
çou a tratar essa questão a partir do momento em que iniciou a vida em comunidades, 
chegando à Revolução Industrial, com o consumismo crescente, que o forçou a ver a 
necessidade da gestão desse lixo e as dificuldades para seu correto gerenciamento.

De poucos anos para cá, a gestão dos resíduos sólidos tem sido feita com olhos mais 
críticos. Atualmente, entende-se que o gerenciamento desses resíduos é uma atividade mul-
tidisciplinar que engloba a administração pública e privada, a economia, o jurídico, a ética 
social e, principalmente, a educação ambiental. A educação ambiental é uma importante 



Poluentes atmosféricos7

O desenvolvimento industrial e urbano em todo o mundo tem como consequência a gera-
ção de resíduos, entre eles os responsáveis pela poluição atmosférica. O acréscimo de 
poluentes na atmosfera, bem como seus reflexos no solo, na água, nos vegetais e nos 
materiais, é responsável por danos à saúde pública e a todos os seres vivos, além de pro-
mover a degradação ambiental, agrícola e de materiais, incluindo danos às florestas, 
degradação de construções e obras de arte etc., desequilibrando o ecossistema.

Devido às características da circulação atmosférica e à permanência de alguns 
poluentes na atmosfera por largos períodos de tempo, a poluição do ar apresenta caráter 
transfronteiriço e é responsável por alterações físicas no planeta, o que obriga a conju-
gação de esforços em nível mundial para prevenir ou reduzir os efeitos da degradação da 
qualidade do ar.

A gestão da qualidade do ar envolve a definição de limites de concentração dos poluen-
tes na atmosfera, a limitação de sua emissão, a intervenção no processo de licenciamento, 
a criação de estruturas de controle da poluição em áreas especiais, e apoios e programas 
de implementação de tecnologias menos poluentes.

Pode-se destacar alguns parâmetros de impactos causados pela poluição atmosférica:
yy Na saúde humana: afetam o sistema respiratório, podendo agravar ou mesmo pro-

vocar diversas doenças crônicas, tais como asma, bronquite crônica, infecções e 
cancro do pulmão, enfisema pulmonar e doenças do coração.

yy Na vegetação: ocorrem por duas vias, direta e indireta. Os efeitos diretos resultam 
da destruição dos tecidos das folhas das plantas em virtude da deposição seca de 
SO2, das chuvas ácidas ou do O3, refletindo-se na redução da área fotossintética. 
Os efeitos indiretos são provocados pela acidificação dos solos, com a consequente 
redução de nutrientes e a libertação de substâncias prejudiciais às plantas, levando 
a uma menor produtividade e a uma maior susceptibilidade a pragas e doenças.

yy Nos materiais: resultam da abrasão, de reações químicas diretas ou indiretas, da 
corrosão eletroquímica ou da necessidade de aumentar a frequência das ações de 
limpeza. As rochas calcárias são as mais afetadas, nomeadamente pela acidifica-
ção das águas da chuva.

yy Nos efeitos psicológicos: os odores decorrentes desse tipo de poluição promovem 
importantes efeitos psicológicos, estando associados, sobretudo, aos locais de 
deposição e tratamento de resíduos sólidos e a algumas indústrias, como as fábri-
cas de pasta de papel.

yy Na temperatura: a absorção da radiação terrestre é efetuada por diversos compos-
tos, entre os quais se salienta o CO2, podendo-se citar também o CH4, o O3, o 
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podem ser consideradas diretas, quando realiza-
das diretamente nas fontes, e indiretas, quando 
se objetiva impedir a geração do poluente ou dimi-
nuir a quantidade gerada.

Medidas indiretas
São ações que visam a eliminação, redução ou 
afastamento dos poluentes, incentivando ade-
quações de processos, como a substituição de 
matérias-primas e reagentes, assim como a imple-
mentação de tecnologias mais limpas.

Para reduzir a quantidade de poluentes 
produzidos, é necessário implementar novos com-
portamentos que atuem na gestão sustentável e 
no desenvolvimento planejado, como capacitar 
funcionários, realizar operação e manutenção de 
equipamentos, adequar estoques, combustíveis, 
fornecedores, layout etc. Enfim, é preciso favore-
cer ações técnicas que também atuem na gestão 
ambiental, na produtividade e na saúde pública.

Dentro desse planejamento, pode-se destacar 
como exemplos:

yy planejamento territorial: melhor definição da 
localização de forma a controlar o impacto 
da poluição atmosférica no meio ambiente 
e na saúde, considerando a densidade 
populacional do entorno, a velocidade de 
dispersão, o sentido dos ventos etc.;

yy mudança de processos: utilização de opera-
ções contínuas automáticas, uso de sistemas 
completamente fechados, condensação e 
reutilização de vapores (indústria petrolí-
fera), processos úmidos em vez de secos etc.

Medidas diretas
As medidas diretas, sejam elas realizadas através 
de ações corretivas, preventivas ou especiais, são 
projetadas para controlar as emissões origina-
das nas fontes, propondo um tratamento efetivo 
antes de seu lançamento na atmosfera.

Uma das medidas diretas é propiciar o trata-
mento da concentração dos poluentes ainda na 
fonte de emissão, impedindo sua dispersão. Para 
tanto, existem vários equipamentos que possuem 
a função de controlar e tratar a emissão desses 

poluentes. Os chamados equipamentos de con-
trole de poluição do ar (ECPs) são classificados de 
acordo com o estado físico do poluente e através 
de alguns parâmetros, como o mecanismo de con-
trole e o uso ou não da água, que lhes conferem 
diferentes graus de eficiência. Entre esses equipa-
mentos, pode-se destacar:

yy equipamentos de controle de material 
particulado: coletores secos, coletores mecâ-
nicos inerciais e gravitacionais, coletores 
mecânicos centrífugos (ciclones), recep-
tadores dinâmicos secos, filtros de tecido 
(filtros-manga), precipitadores eletrostáti-
cos secos etc.;

yy coletores úmidos: torres de spray (pulveriza-
dores), lavadores ciclônicos, lavadores de 
gases, lavadores de leito móvel etc.;

yy equipamentos de controle para gases e vapores: 
adsorventes, absorventes, incineradores 
de gás com chama direta, incineradores de 
gás catalíticos, tratamento biológico etc.

Adequação do projeto de controle de 
poluentes

Para a elaboração de um projeto de adequação de 
controle de poluentes, é necessário que se conheça 
o padrão de qualidade do ar tido como normal e o 
padrão de emissão do agente poluidor em questão. 
A adequação da condição real àquela necessária 
imposta pela legislação é o que se propõe e se 
define como projeto de condicionamento. Esse pro-
cesso varia de acordo com o tipo de poluente, sua 
concentração, seu padrão de emissão e seus efei-
tos ao meio ambiente e à saúde pública.

Nesse estudo consideram-se, entre outros 
índices:

yy padrão de qualidade do ar (PQA): avalia a 
intensidade, a concentração, a quantidade 
e as características dos poluentes de uma 
amostra, de forma a considerá-los normais 
ou não;

yy padrão de emissão (PE): nível permitido de 
emissão de poluentes atmosféricos con-
siderando suas características quanto a 
intensidade, concentração e quantidade 
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yy células combustíveis;
yy energias nuclear, hidráulica etc. (con-

vencionalmente já implementadas no 
mercado).

A título de exemplo, cabe mencionar que as 
fontes móveis são as maiores responsáveis pela 
poluição atmosférica da Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP), como pode ser visto na Tab. 7.3. 

Enquanto boa parte das indústrias da RMSP foi 
desativada ou deslocada para outras regiões, sua 
frota de veículos aumenta significativamente a 
cada ano. Convém destacar que, mesmo sendo o 
ônibus a diesel um vilão poluidor, o transporte 
individual emite 4,9 vezes mais poluentes locais e 
1,8 vez mais CO2 que o transporte público, já que 
o ônibus substitui entre 10 e 40 veículos particu-
lares.

Quadro 7.2	 Principais poluentes atmosféricos: fontes e efeitos

Poluente Características Fontes principais Efeitos gerais ao meio 
ambiente

Partículas inaláveis 
finas (MP2,5)

Partículas de material sólido ou 
líquido suspensas no ar, na forma 
de poeira, neblina, aerossol, 
fumaça, fuligem etc., que podem 
permanecer no ar e percorrer 
longas distâncias. Faixa de tamanho 
≤ 2,5 µm.

Processos de combustão 
(industrial, veículos 
automotores), aerossol 
secundário (formado na 
atmosfera), como sulfato e 
nitrato, entre outros.

Danos à vegetação, 
deterioração da visibilidade 
e contaminação do solo e 
da água.

Partículas inaláveis 
(MP10) e fumaça

Partículas de material sólido ou 
líquido que ficam suspensas no 
ar, na forma de poeira, neblina, 
aerossol, fumaça, fuligem etc. Faixa 
de tamanho ≤ 10 µm.

Processos de combustão 
(indústria e veículos 
automotores), poeira 
ressuspensa, aerossol secundário 
(formado na atmosfera).

Danos à vegetação, 
deterioração da visibilidade 
e contaminação do solo e 
da água.

Partículas totais em 
suspensão (PTS)

Partículas de material sólido ou 
líquido que ficam suspensas no 
ar, na forma de poeira, neblina, 
aerossol, fumaça, fuligem etc. Faixa 
de tamanho ≤ 50 µm.

Processos industriais, veículos 
motorizados (exaustão), poeira 
de rua ressuspensa, queima 
de biomassa. Fontes naturais: 
pólen, aerossol marinho e solo.

Danos à vegetação, 
deterioração da visibilidade 
e contaminação do solo e 
da água.

Dióxido de enxofre 
(SO2)

Gás incolor, com forte odor, 
semelhante ao gás produzido na 
queima de palitos de fósforos. 
Pode ser oxidado a SO3, que, na 
presença de vapor d’água, passa 
rapidamente a H2SO4. É um 
importante precursor dos sulfatos, 
um dos principais componentes das 
partículas inaláveis.

Processos que utilizam queima 
de óleo combustível, refinarias 
de petróleo, veículos a diesel, 
produção de polpa de celulose e 
papel, fertilizantes.

Pode levar à formação 
de chuva ácida, causar 
corrosão aos materiais e 
danos à vegetação: folhas e 
colheitas.

Dióxido de nitrogênio 
(NO2)

Gás marrom-avermelhado, com 
odor forte e muito irritante. Pode 
levar à formação de ácido nítrico, 
nitratos (os quais contribuem para o 
aumento das partículas inaláveis na 
atmosfera) e compostos orgânicos 
tóxicos.

Processos de combustão 
envolvendo veículos 
automotores, processos 
industriais, usinas térmicas, 
incinerações.

Pode levar à formação 
de chuva ácida, danos à 
vegetação e à colheita.

Monóxido de 
carbono (CO)

Gás incolor, inodoro e insípido.
Combustão incompleta em 
veículos automotores.

Ozônio (O3)

Gás incolor, inodoro nas 
concentrações ambientais e o 
principal componente da névoa 
fotoquímica.

Não é emitido diretamente 
para a atmosfera. É produzido 
fotoquimicamente pela 
radiação solar sobre os óxidos 
de nitrogênio e compostos 
orgânicos voláteis.

Danos às colheitas, 
vegetação natural, 
plantações agrícolas e 
plantas ornamentais.

Fonte: Cetesb (2017c).




